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EDTTAL DE LtCTTAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS No 003/20í9 - CPL.

TIPO: Menor Preço Global

REGIME: Empreitada por Preço Unitário.

REGÊNCIA: Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas atteraçôes.

ORGÃO INTERESSADO: Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: I 0.00.006/20í 9- SINFRA.

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 28 de março de 2019 às
th (nove horas). - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A COMTSSÃO PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO DO MUNTCípto DE tMpERATRtZ (CpL),
instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores, faz
público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima
indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua
Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, sob as seguintes condiçÕes:

1. OBJETO

1 .1 . Contratação de empresa de engenharia para construção de Quadra Poliesportiva na
Praça Mané Garrincha no Município de lmperatriz/tvlA.

1 .2. Valor estimado para execução das obras é de R$ 519.431 ,2O (quinhentos e
dezenove mil, quatrocentos e trinta e um reais e vinte centavos).

2. PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1 . O prazo de execução será de 04 (quatro) meses, contados a partir do início das obras;

3. FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos oriundos de
Contrato de Repasse no 86341412017/ME/CAIXA firmado junto ao Ministério dos Esportes,
sob a (s) seguinte (s) Dotação (ôes) orçamentária (s):

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços
Públicos;
Ação: 15.451 .0058.'1087.0000 - Construção de Obras Civis e Logradouros Públicos,
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4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1. Sede da Comissão Permanente de Licitaçôes - CPL - Rua Urbano Santos, n" 1657,
Bairro Juçara, lmperatriz /MA.

Horário de Expediente: 08:00 às 1B:00 Horas

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL

5.1. lntegram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Carta de Apresentação;

b) Anexo ll - Projeto Básico (planilha de quantitativos, especificações técnicas e
elementos gráficos); Relatório de Projeto - Construçáo de Quadra Poliesportiva.

c) Anexo lll - Modelo de Carta Credencial,

d) Anexo lV - Minuta do Contrato;

e) Anexo V - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;

6. DA PART|CtPAÇÃO

6.1 . Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem
dentro das condiçÕes aqui exigidas e que, na fase inicial de habilitação, comprovem para a
Comissão possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para a
execução do Objeto.

6.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente desta licitação:

6.2.'1 Pessoas físicas;

6 2.2 Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas;

6.2.3. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a

Administração Pública ou qualquer de seus entes da administraçáo indireta ou tenham
sido por estes declaradas inidôneas. ainda que tal fato se de após o início do certame;

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

Natureza da Despesa: 4.4.90.5.00 - Obras e lnstalaçóes.
Ficha: 0768
Fonte de Recurso: 024 - Convênios

00 - Tesouro
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6.3. E vedada a participação de consórcios nesta licitação.

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título
for, servidor público municipal de lmperatriz.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo lll do Edilal, ou procuração
que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo
por sua representada, comprovando os necessários poderes para desistir ou
apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinentes ao presente certame.

7 .1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de
identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de
representar a mesma.

7 .1.2 - As participantes deverão apresentar também Registro Comercial, no caso de
empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleiçÕes de seus administradores, quando o licitante for
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta
capacidade jurídica;

7.1.3 - Fica facultada a apresentação da Certidáo Simplificada da Junta Comercial do
Estado onde está sediada para comprovar sua situação de micro ou pequena empresa.

7.í.4 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao
Presidente da CPL fora dos envelopes, poderáo ser apresentados em original, os quais
farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade,

8. _ DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

8.í - Por força da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no. '1 'l .488/07, as
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar desta tomada deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos:

a) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
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proposta seja uma tvlE, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal apresentem alguma restriçáo, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condiçáo de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as proposlas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

8.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar
proposta verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) a nova proposta, com planilha adequada, deverá ser apresentada no prazo máximo de
24hs (vinte e quatro horas);

d) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para
o exercício do mesmo direito;

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 8. 1 ., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que
se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

f) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.1 ., alínea , o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

g) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

h) A nova proposta deverá ser apresentada de forma escrita no prazo máximo de 24hs
(vinte e quatro horas).

9. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

9.1 . A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à
coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos,
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devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE No 01 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE No 02 -
PROPOSTA DE PREÇOS', em cuias partes externas, além da ruzão ou denominaçáo
social da empresa licitante, deverão conter:

Envelope no 01 - Documentacão de Habilitacão

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo pERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,

TOMADA DE PREÇOS N" 003/20'19 - CPL, Data: 2810312019 às g horas.

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço).

(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

9.2. PaÍa habilitação a presente licitação, as empresas apresentarão os documentos
abaixo relacionados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cârtório
competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei
8.666/93 e suas alterações.

9.2.1 Habilitação Jurídica: A documentação referente à habilitação jurídica compreende os
documentos abaixo relacionados:

9.2.1 . í. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

9.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

9.2.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício; ou

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o êxigir.

Observação. O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.

9.2.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: A documêntação refêrente à habilitação fiscal e
trabalhrsta compreende os documentos abaixo relacionados:

9.2.2.1. Prova de Ínscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
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9.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda t\/unicipal, relativo ao domicílio
ou sêde da licrtante, pertinente e compatível ao sêu ramo de atividade e compatível com o objeto a
ser contratado:

9.2.2.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou da
sede da licrtante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.2.2.4. Prova de regularidade, relativo ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.2.2.5. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de
debitos inadimplidos, ou seja, a certrdão negativa de debitos habalhistas (CNDT), fornecida pelo
Tribunal Superior do Trabalho.

9.2.3. Habilitação Econômico-Financeira: A documentação referente à habilitaÇão econômico-
íinanceira compreende os documentos abaixo relacionados:

9.2.3.1.Termo de Recebimento de Garantia da Proposta, emitido pela Tesouraria da Prefeitura
Municipal de lmperatriz - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente a 1% (um
por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas no
art. 31, inciso lll, da Lei Federal n.o 8.666/93. abaixo descritas, apresentadas nas condições
seguintes:

9.2.3.1.1. Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.2.3.1.2. Se a opção da garantia for caução em dinheiro, o licitante deverá recolher o
valor exigido como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas:
Banco do Brasil: Ag: 0554-1, c/c: 50.73$0 em nome da Prefeitura Municipal de
lmperatri/MA.

9.2.3.1.3. Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida
por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de lmperaÍiz,
estado do Maranhão, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta
(caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de
no mínimo 120 (cento ê vinte) dias a contar da data de rêcebimento dos envelopes de
habilitação e propostas.

9.2.3.1.4. Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária,
no original, emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura
Municipal de lmperatriz, estado do Maranhão, com o prazo de validade de no mínimo
120 (cento e vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitaÇão e
propostas.

9.2.3.1.5. Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o
comprovante de recolhimento da garantia de manutenção de proposta à Tesouraria,
localizada na Sede da Prefeitura Municipal de lmperatriz, situada a Rua Ruy Barbosa,
201. Centro, lmperatriz - MA. das 08h00min (oito horas) as 14h00min (quatorze horas)
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do dia útil anterior à data da sessão pública da licitação, para obtenção do TERMO DE
RECEBIMENTO DA GARANTIA exigido no item 10.2.3.1.

9.2.3.1.6. A garantia prestada, só será libêrada após a decisão que inabilitar ou
desclassificar a licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e
no caso de habilitadas e classificadas, após a adjudicação e homologaÇão do seu
objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a devolução ocorrerá após a assinatura do contrato,
podendo ser retida e reforÇada como garantia do contrato.

9.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituiÇão por balancetes ou balanÇos
provisórios.

9.2.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentaÇão de balanço de abêrtura.

9.2.3.3. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:

9.2.3.3.1 No caso de sociedades anônimas, documentos originais ou por qualquer processo
de cópia autenticada ou ainda por publicação comprovada na imprensa oficial, do balanço
patrimonial e demonstrações contábeis;

9.2.3.3.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, EIRELI ou empresas
individuais, deverão ser apresentados documentos originais ou por qualquer
processo de cópia autenticada ou ainda por publicação comprovada na imprensa
oficial, das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial,
Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na
Junta Comercial e, no caso de sociedades civis, no cartório competente.

9.2.3.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados
pcr contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, comprovado mediante a apresentação do Certificado e
Regularidade Profissional (CRP), devendo ainda ser demonstrado através de cálculos a
obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral (SG) igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das segurntes fórmulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG=
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LC= ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

9.2.3.4. Certidáo negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta expedida
pelo menos a 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão.

9.2.3.5 Certificado de Registro Cadastral, devidamente atualizado e em vigência, emitido pelo setor
de Cadastro da PreÍeitura Municipal de lmperatriz.

9.2.4. Habilitação Técnica: A documentação referente à qualificação técnica compreende os
documentos abaixo relacionados:

9.2.4.1. Certidão de registro da empresa licitante e do(s) responsável técnico detento(es) do(s)
atestado(s) e certidão(ôes) de acervo técnico (CAT) utilizados para esta licitação, emitida
pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessão de habilitaÇão, devidamente
atualizada em todos os seus dados;

9.2.4.2. Para efeitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL deverá apresentar
comprovação de que o licitante possui em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas,
profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detento(es) de
atestado(s) de responsabilidadê técnica, devidamente rêgistrado(s) no CREA ou CAU da
região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s)
certidão(óes) de Acervo Técnico - CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que
comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), os índices de maior relevância
abaixo descritos:

ITENS DE I!4AIOR RELEVÂNCIA

242

ALAMBRADO PARA QUAORA POIIESPORTIVA, ESTRUÍURADO POR

TUBOS DE ACO GALVANIZAOO, COIú COSTURA, OIN 2440, DIAMEÍRO 2",

COM ÍEtA OE ARAI\4E GALVANIZAOO, FIO 14 B!!G E MALHA QUADRADA

5X5Cr\.,1

169.60

t/2 639.582 7.1

ESTRUTURA ]VETALICA EI\ITESOURAS OU ÍRELICAS VAO LiVRE DÉ 25M,

FORNECIIVENTO E IVONTAGEIV, NAO SÉNDO CONSIDERADOS OS

FECHAIVENTO§ IVETAL]COS, AS COLUNAS, OS SERVICOS GERAIS EM

ALVENARIA E CONCRETO, AS TELHAS DE COBERTURA E A PINTURA DÊ

ACABAIVENTO

tv2 639.5827.3
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇ o/ALU l\,4|N l0 E = 0,5 MlV, CoM AÍE 2

AGUAS, TNCLUSo |ÇAMENTo. AF_06/2016

lti2 521.87294
PISO INOUSTRIAL DE ALTA RESISIENCIA ESPESSURA 8M[I. INCLUSO

JUNÍAS DE OILATACAO PTASTICAS E POLIMENTO IVECANIZADO

?€!q)
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9.2.4.3. A licitante deverá comprovar o vÍnculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) certidão
(ões) de acervo técnico (CAT) e do (s) atestado (s) através da apresentaÇão de cópia
autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos;

9.2.4.3.1. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante;

9.2.4.3.2. Do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio
(s);

9.2.4.3.3. Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável
técnico, em que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou

9.2.4.3.4. Caso o proÍissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá
apresentar uma Declaração de contratação futura do (s) profissional (is) detento(ês)
do atestado (s) e da certidão (óes) apresentado (s), juntamente com a
cópia autenticada da carteira profissional, acompanhada da anuência com
firma reconhecida em cartório do profissional.

9 2 4.4. Para efeitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL, apresentar, também, um
ou mais atestados de capacidade tecnica, expedido por pessoa juridica de direito público ou
privado, devidamente registrado no CREA ou CAU - da região competente,
acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão (ões) de acervo técnico - CAÍ, expedida (s) por
esse(s) conselho(s), e que comprove que o licitante tenha executado para órgão ou entidade
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Fêderal, ou ainda, para empresas privadas, os índices de maior relevância abaixo descritos:

ÍÍENS DE MAIOR IA

9.2.4.5. Os atestados e/ou certidões referentes a pro.leto, fiscalizaçáo, supervisão,
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas
válidas para atendimento à qualificaÇão técnica.

9.2.4.6. O (s) licitante (s) deverá(ão) apresentar, preÍerencialmente, somente o (s) atestado (s)
e/ou certidáo (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovaÇão do exigido, grifando com

2.42

ALÁIúBRADO PARA QUADRA POLIESPORÍIVA, ESTRUÍURADO POR

TUBOS DE ACO GALVANIZADO COI!1 COSTURA, DIN 2440, DIAII/ETRO 2',

COM TELA DE ARÁNIE GALVANIZADO. FIO 14 BllG E MALHA OUADRADA

5X5CM

fv12 169 60

27 1

ESTRUÍURA I\4ETALICA ÊIV TESOURAS OU TREtICAS, VAO LIVRE DE 25i.4,

FORNECIIVENTO E À/ONTAGEI\I, NAO SENDO CONSIDERADOS OS

FECHAiJENTOS It,IETAtlCOS, AS COIUNAS, OS SERVICOS GERAIS EM

ALVENARIA E CONCRÊTO, AS ÍELHAS OE COBERTURA E A PINTURA DE

ACABAI\,,IENTO

Li2 639.58

I i12 639.58
TELHAMENTO COM TELHA 0E AÇO/ALUMlNl0 E = 0,5 lvlltl, COM ATE 2

ÁGUAS, tNcLUS0 rÇAMENro AF_06/2016

29 4
PISO INDUSTR]AL DE ALTA RESISTENCIA. ESPESSURA 8IVIV. INCLUSO

JUNTAS DE DILATACAO PTASTICAS E POLIIúENTO IúECAN]ZADO
M2 521 81

\

27.3
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grifar com marca texto os itens que comprovem as exigências para melhor visualização quando
da anáIse por parte dos membros da COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO.

9.2.4.7. Do cumprimento ao disposto no inciso XXXlll, do ar1. 7' da ConstituiÇão Federal e da
Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação.

9.2.4.7 .1. Declaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, para fins ainda do
disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal n.o 8.666/93, acrescida pela Lei No 9.854,
de 27 de outubro de 1 999.

9.2.4.7.2. Declaração de lnexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação,
na forma do § 2" do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal
do Licitante.

9.2.1. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação
apresentada pela licitante em sua versão original nos autos do processo.

9.3. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou
fixado em lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessentas) dias, contados da data
de sua emissáo.

9.4. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresenlar de
forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência
contida neste Edital.

9.5. O Envelope no 02 deve conter a seguinte identificação

Envelope n.o 02 - Proposta Precos

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,.

TOMADA DE PREÇOS No 003/2019 - CPL, Data: 2810312019 às t horas.

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço).

(A PROPOSTA DE PREÇOS PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERAOA)

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos:

9.6. Proposta de Preços, (Anexo ll) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou
impressa por qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou
representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou
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entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em
valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes
ao objeto; contendo:

a) P.azo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de abertura da licitação;

b) O prazo de execução será de 04 (quatro) meses, contados a partir do início das
obras;

c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso;

9.7. Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas e rubricados
nas demais, conforme Anexo ll (envelope de propostas)

9.8. Cronograma Físico Financeiro (envelope de propostas)

9.9. Composição de custos - Preços Unitários (envelope de propostas)

9.10. Quadro de composição do BDI aplicando aos preços da Obra. (envelope de
propostas)

9.10.'l . Os licitantes deverão se abster de incluir no BDI parcelas relativas ao IRPJ e à
CSLL, nem tão pouco na planilha de custo direto.

9.10.2 Os itens: Administraçáo Local, lnstalação de Canteiro e Acampamento, Mobilização
e Desmobilização, devem constar na planilha orçamentária e não no LDI (BDl).

9. í 1 . Planilha de Encargos Sociais (envelope dê propostas)

9.12. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece
o art. 43, lV da Lei no 8.666/93.

9.13. E de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da
proposta apresentada;

9.14. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como
aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar
dubiedade, principalmente em relação a valores;

9.15. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela
Comissão Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes.

9.16. Os valores dos preços unitários dos serviços, não poderáo ficar acima dos valores
contidos na planilha apresentada, sendo também que o preço global não poderá exceder o
valor estimado pela Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos.

À__,
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10. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇAO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS
ENVELOPES:

10.1. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos
trabalhos, nenhum outro será recebido.
'10.2. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata
circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

10-3. Na data e hora indicada para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente
de Licitação abrirá, êm primeiro lugar, o envelope no 0'1, referente à documentação e
habilitação preliminar; em seguida, o envelope no 02 - Proposta de Preços. Os membros
da Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento.
Seráo inabilitadas as empÍesas cuja documentação não satisfazer as exigências deste
Edital.

10.4. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para
tal. comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante
em tempo hábil.
'10.5. lnabilitada alguma licitante e náo havendo expressado maniÍestaçáo, de seu
representante legal desistindo da interposição do recurso contra a decisão da Comissão,
esta designará nova data para abertura do Envelope no 02 - "Proposta de Preço",
decorrido o prazo para recurso, conforme preceitua o art. 109, inciso l, letra "a", da Lei no
8.666/93.

10.6. No caso de haver interposição de recurso por parte de qualquer das proponentes,
automaticamente fica a data de abertura do Envelope no 02 - "Proposta de Preço"
alterada,

10.7. Na hipótese de o representante da licitante não se apresentar conforme mencionado
nos subitens "7.1 e 7.1 .1" supra, suas eventuais manifestaçÕes não serão consignadas em
Atas.

10.8. No caso da empresa licitante não se fizer representar legalmente, tal fato não
impedirá sua participação no certame, bem como não implicará a inabilitação do licitante,
mas o impedirá de discordar das decisÕes tomadas pela Comissão Permanente de
Licitação ou propor recursos relativos à habilitação/inabilitação de licitantes no ato da
abertura.

í1 - DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO

1 1 .1 - No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições
de Menor Preço Global, como disposto no art.45, § '1o, inciso I, da Lei n.o 8.666/93.
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'1 '1 .2. Nâo se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive
financiamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta
dos demais Licitantes.

1í.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório
ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido
limites mínimos.
'l í.4. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correçÕes correspondentes, nos
casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A
licitante que não aceitar as correçôes efetuadas terá sua proposta desclassificada.
'í 1.5. A proposta apresentada que náo se adequar aos termos deste Edital será rejeitado
pela Comissão Permanente de Licitação.

11 6. Obedecidas às disposiçÕes da Lei n.o 8.666/93, fica ressalvada à Comissão
Permanente de Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentaçáo das
propostas, sem que caiba às concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização,
compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de:

a) julgar livremente a presente licitação;

b) propor motivadamente à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame;

c) desclassificar as propostas que não estejam em condiçôes de assegurar execução
satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que
contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis (art.48, incisos le ll, da
Lei Federal n." 8.666/93);

d) quando todos os licitantes Íorem inabilitados ou todas as propostas Íorem
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o pruzo
de 0B (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas
que não contenham as irregularidades que geraram a inabilitação ou a desclassificaçào.

12 _ DO CRITERIO DE DESEMPATE

12.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes, como critérios de desempate
aplicar-se-ão aqueles previstos no § 20 do art. 30 da Lei no 8.666/93.

12.2 Persistindo o empate, desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual
todos os licitantes serão convocados (art.45, § 20, da Lei no 8.666/93).
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